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nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar 
operação de crédito com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD (Banco Mundial), com a garantia da União, 
até o valor de USD 510,000,000.00 (quinhentos e dez milhões de 
dólares norte-americanos), destinados à reestruturação de dívida do 
Estado de Goiás, mediante liquidação do Contrato de Financiamen-
to com repasse de recursos externos nº 20/00001-4, celebrado com 
o Banco do Brasil S.A., com amparo no art. 11 da Lei Complementar 
nº 159, de 19 de maio de 2017, observada a legislação vigente.

Art. 2º  Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como 
contragarantia à garantia da União, à operação de crédito de que 
trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro 

solvendo, as receitas a que se referem os arts. 157 e 159, inciso 
I, alínea “a”, e inciso II, complementadas pelas receitas tributárias 
estabelecidas no art. 155, nos termos do § 4º do art. 167, todos 
da Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas em 
direito.

Parágrafo único.  A vinculação de receitas de que trata 
esta Lei poderá ser feita sob a forma de transferência à União, 
mediante cessão, condicionada à ocorrência de inadimplemento das 
obrigações pactuadas.

Art. 3º  Os recursos provenientes da operação de crédito 
a que se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no 
orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inciso II do § 1º 
do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 4º  Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão 
consignar as dotações necessárias às amortizações e aos 
pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de finan-
ciamento a que se refere o art. 1º desta Lei.

Art. 5º  Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir 
créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de 
obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada.

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 24 de novembro de 2021; 133º da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado
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LEI Nº 21.176, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2021

Autoriza a abertura de crédito especial 
até o valor de R$ 9.986.445,85 (nove 
milhões, novecentos e oitenta e seis mil, 
quatrocentos e quarenta e cinco reais e 
oitenta e cinco centavos) ao Fundo Estadual 
do Meio Ambiente - FEMA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir, 
no corrente exercício, crédito especial ao Fundo Estadual do Meio 
Ambiente - FEMA até o valor de R$ 9.986.445,85 (nove milhões, 
novecentos e oitenta e seis mil, quatrocentos e quarenta e cinco 
reais e oitenta e cinco centavos), destinado a cobrir despesas a 
serem realizadas na fonte 162 - Taxas pelo Exercício do Poder de 
Polícia, Grupo 05 - Inversões Financeiras, conforme o Anexo Único 
desta Lei.

Art. 2º  Os recursos necessários à abertura do crédito 
especial autorizado no art. 1º serão provenientes de superávit 
financeiro apurado no balanço financeiro do exercício anterior, em 
conformidade com o disposto no inciso I do § 1º do art. 43 da Lei 
federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 24 de novembro de 2021; 133º da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

ANEXO ÚNICO - DETALHAMENTO DA CLASSIFICAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA

 Exercício 2021

 Órgão 2100 - SECRETARIA DE ESTADO DO 
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

 Unidade 2153 - FUNDO ESTADUAL DO MEIO 
AMBIENTE - FEMA

 Função 18 - GESTÃO AMBIENTAL
 SubFunção 541 - PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO 

AMBIENTAL
 Programa 1011 - GESTÃO E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DE RECURSOS
NATURAIS

 Ação 2039 - UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E 
REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DE IMÓVEIS 
RURAIS

 Grupo de 
Despesa

05 - INVERSÕES FINANCEIRAS

 Fonte 162 - TAXAS PELO EXERCÍCIO DO PODER 
DE POLÍCIA

 Modalidade 
Aplicação

90 - APLICAÇÕES DIRETAS

 Valor R$ 9.986.445,85
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DECRETO DE 24 DE NOVEMBRO DE 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar EDNA LUCY DE SOUZA TELES, CPF/
ME nº 597.826.841-04, do cargo em comissão de Assessor “A4”, 
da Secretaria de Estado da Administração, e nomear IZABELLA 
PAES SOARES DE OLIVEIRA, CPF/ME nº 019.135.431-70, para 
exercê-lo, com lotação na Secretaria de Estado da Saúde.

Parágrafo único. A eficácia do provimento estabelecido pelo 
art. 1º fica condicionada ao atendimento do Decreto nº 7.587, de 
30 de março de 2012, com alterações posteriores, por ocasião da 
respectiva posse.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 24 de novembro de 2021; 133º da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado
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DECRETO DE 24 DE NOVEMBRO DE 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear o pessoal relacionado no quadro abaixo 
para, em comissão, exercerem os cargos ali discriminados, todos da 
Secretaria de Estado da Administração:
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